
ATO CGMP Nº 16/2016
 
Dispõe  sobre  o  Projeto  de  Regularização, 
Organização e Inserção no sistema informatizado 
dos procedimentos em curso nas Promotorias de 
Justiça do MP/BA - PROIN
 

O  CORREGEDOR-GERAL  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA  BAHIA,  no 
exercício das atribuições que lhes são conferidas pelos incisos IX e XI, do artigo 29, da Lei  
Complementar nº. 11, de 18 de Janeiro de 1996, e:
CONSIDERANDO que, conforme artigo 27, da Lei Complementar Estadual (LCE) nº 11/96, 
compete  à  Corregedoria-Geral  a  orientação e  fiscalização  das  atividades funcionais  e  da 
conduta dos membros do Ministério Público;
CONSIDERANDO que  é  atribuição  do  Corregedor-Geral,  nos  termos  do  artigo  29,  IX  do  
mesmo diploma legal, expedir atos visando à regularidade e ao aperfeiçoamento dos serviços  
do Ministério Público, nos limites de suas atribuições;
CONSIDERANDO a existência de Promotores de Justiça acumulando inúmeras designações 
em substituição e/ou auxílio, em razão do déficit de provimento de Promotorias de Justiça;
CONSIDERANDO  a  necessidade  inicial  de  se  garantir  o  efetivo  registro  no  sistema 
informatizado adotado no MP/BA de todos os procedimentos extrajudiciais;
CONSIDERANDO que, em consequência, o CNMP determinou que o Corregedor-Geral do 
MP/BA adotasse providências com o objetivo de fiscalizar, de forma mais efetiva, a tramitação 
e  encerramento  dos  feitos  extrajudiciais,  especialmente  aqueles  com  longo  tempo  de 
duração;
CONSIDERANDO a premente  necessidade de dar  impulso  e  regularização da tramitação 
desses procedimentos extrajudiciais, sem prejuízo de eventuais medidas disciplinares;
 
RESOLVE editar o seguinte ato:

Art 1.           Fica instituído, no âmbito da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado  
da  Bahia,  o  PROIN,  tendo  por  objetivo  a  normalização  do  registro  no  sistema 
informatizado do MP/BA dos procedimentos extrajudiciais das Promotorias de Justiça 
com  atribuição  na  defesa  dos  direitos  e  interesses  difusos,  coletivos  e  individuais 
homogêneos, bem como o ordenamento das respectivas Promotorias de Justiça, no 
que pertine ao acervo em tramitação.

Parágrafo  único.  O  PROIN será  executado  em módulos  com planejamento  e  em prazos 
específicos, que serão definidos em cronogramas publicados, podendo haver prorrogação, a  
critério do Corregedor-Geral do Ministério Público.

Art 2.           O PROIN terá equipe composta por:
I – Procurador (es) e/ou Promotor (es) de Justiça Corregedor(es);
II – Servidores designados pela CGMP;
III – Promotor de Justiça vinculado ao respectivo órgão e unidade; e



IV – Servidor(es) vinculado(s) ao respectivo órgão e unidade.
Art 3.           A Equipe do PROIN colaborará no registro dos procedimentos extrajudiciais das 

Promotorias  de Justiça  com atribuição na defesa dos direitos  e interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos.

§ 1.               O registro no sistema Informatizado do MP/BA competirá a equipe designada para 
atuação no PROIN durante o período preestabelecido;

§ 2.               Nas Promotorias de Justiça desprovidas de Promotores de Justiça titulares ou 
designados, a equipe do PROIN produzirá inventário do acervo, com encaminhamento 
para as providências pela Procuradoria-Geral de Justiça;

§ 3.               O registro no sistema informatizado ministerial cessará a atuação dos membros 
do PROIN;

Art 4.           A atuação da equipe designada para compor o PROIN ocorrerá nas seguintes 
hipóteses:
a)    Por determinação do Corregedor-Geral; e
b)    Por solicitação do Membro do Ministério Público vinculado ao órgão e unidade.

Parágrafo único. O Promotor de Justiça interessado na atuação da Equipe do PROIN deverá 
remeter  por  e-mail  à  Corregedoria  formulário  próprio  (anexo  I  deste  Ato)  devidamente 
preenchido, apresentando as seguintes informações:

I – justificativa especificando a necessidade excepcional do auxílio;
II – discriminação do número (quando for o caso) e natureza dos feitos existentes 
na Promotoria de Justiça;
III – existência de auxílio ou substituição em outra(s) Promotoria(s) de Justiça.

Art 5.           Casos omissos serão resolvidos pelo Corregedor-Geral.
Art 6.           Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

 
Salvador, 04 de outubro de 2016.

 
MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA

Corregedor-Geral



Anexo I
 

 
REQUERIMENTO PARA ATUAÇÃO DA EQUIPE DO PROIN

 
 
 

1. Para uso da Promotoria de Justiça
 
Promotoria  de  Justiça  solicitante  - 
comarca  

Promotor de Justiça  
Matéria dos procedimentos/processos  
Há Promotor de Justiça titular (    ) Sim                         (    ) Não
Em  caso  negativo,  há  quanto  tempo  a 
Promotoria de Justiça está vaga

 

Há  prazo  de  manifestação  extrapolado 
nos  procedimentos  extrajudiciais 
relacionados

(    ) Sim                         (    ) Não
 
Quantos: __________

Há  risco  iminente  de  prescrição  nos 
procedimentos  extrajudiciais 
relacionados

(    ) Sim                         (    ) Não
 
Quantos: __________

 
 
2. Relação dos Procedimentos Extrajudiciais:
 
 

 
Item

N° de Identificação
(simp, oficio, etc)

 
Natureza1

 

Data de 
recebimento na 

PJ2

Data de 
instauração do 
procedimento3

01     
02     
03     
04     
05     
06     
07     
08     
09     
10     
11     
12     
13     
14     
15     
16     

 
 



3. Justificativa para o Pedido
 
 
 
 
 
 
 
 
  
4. Para Uso da CGMP
 
O  interessado  está  em  dia  com  os 
relatórios da CGMP e CNMP

(     ) Sim                         (     ) Não

O  Interessado  tem  substituição 
remunerada

(    ) Sim                         (    ) Não
Onde: ______________________

O Interessado tem auxílio remunerado (    ) Sim                         (    ) Não
Onde: ______________________

O pedido atende as disposições do Ato 
n°      /2016

(     ) Sim                         (     ) Não

 
 
5. Pronunciamento do Procurador/Promotor de Justiça Corregedor:
 
 
 
 
 
 
 

 
 

6. Para Uso do Corregedor-Geral do Ministério Público:
 
Determinação ex oficio, na forma do art. 
5º, alínea 'a', do Ato n.     /2016

Início  dos  trabalhos  no  dia 
____/____/______

Deferimento de Solicitação    (     ) Início  dos  trabalhos  no  dia 
____/____/______

Indeferimento de Solicitação (     ) Exposição de motivos:
 
 
 
 

 
 
7. Enviar para conhecimento do Promotor de Justiça solicitante, por correio eletrônico, 
na forma das disposições do Ato n. 12/2014 – CGMP/BA.
 

(1) Procedimento administrativo, procedimento administrativo preparatório de inquérito civil ou 
inquérito civil, notícia de fato, representação, procedimento investigatório criminal.

(2) Momento inicial que aportou na Promotoria de Justiça.

(3) Caso já exista portaria baixada para instauração.


